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Resumo 

 

Na modernidade ocidental, museus e patrimônios compõem processos mnemônicos que 

formam parte dos dispositivos da colonialidade, atuando como eixos de opressão e 

subordinação de sujeitos colonizados. Como esses agenciamentos se deram nos sujeitos 

externos da opressão, como no Brasil, e, mais especificamente, em parcelas desse território 

classificadas como “Sertão”? Esse projeto de pesquisa examina as políticas da memória e 

os regimes de visualidade em museus, patrimônios culturais e lugares da memória, em um 

sentido amplo, buscando evidenciar enredos da colonialidade, estereótipos e 

silenciamentos, mas também as fissuras que têm sido abertas nessa estrutura por sujeitos 

subalternizados e, até mesmo, as contranarrativas da memória. Por meio do olhar 

etnográfico, serão analisados museus, exposições, inventários e dossiês de registro de bens 

e outras fontes visuais e escritas que compõem um certo discurso “oficial” a respeito da 

memória.  Registros de observações, relatos biográficos, fotografias, materiais audiovisuais 

e cartografias também farão parte do corpus empírico e etnográfico da pesquisa, enquanto 

rastros e indícios das fissuras no discurso “oficial”. Compreendendo a etnografia como teoria 

vivida, como propõe Mariza Peirano (2008), e em diálogo com as mudanças epistêmicas 

que a teoria antropológica vem passando, em especial, com os estudos decoloniais e as 

perspectivas interculturais, a pesquisa analisará os efeitos desses debates na construção 

das memórias. Por seu turno, a arqueologia é mobilizada na pesquisa como prática de 

sentido, tanto em contextos propriamente nomeados como arqueológicos, quanto como 

leitura do mundo material e suas agências. Em termos geográficos, serão integrados 

estudos nos estados de Goiás, Tocantins, Pará, Maranhão e Amapá, compreendidos como 

componentes de um “Sertão”, uma realidade imaginada, conforme aponta Selma Custódia 

Sena (2007). 

 

Palavras-chave: Memória; Sertão; Museu; Patrimônio Cultural; Colonialidade; Regimes de 

visualidade.  
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I. Introdução 

Esse projeto pretende analisar as políticas da memória no âmbito de museus, 

patrimônios, lugares e visualidades no e sobre o “Sertão”. Isso significa que, amparada pelo 

olhar etnográfico, busco compreender os processos de seleção, documentação e 

comunicação (ou silenciamento) de memórias, além de observar e colaborar com 

experimentações que visam intervir nesses contextos a partir de uma mirada decolonial.  

Ao contrário de uma definição restrita dos limites geográficos onde a pesquisa busca 

operar, opto por trabalhar de forma dinâmica com espacialidades denominadas como 

“Sertão” e que compõem uma rede discursiva que destaca um suposto vazio dos territórios 

A ideia de um “Sertão” despovoado foi forjada no processo de colonização europeia, 

mas se reproduz e renova até os dias atuais. No século XX, serviria como propósito para a 

Marcha para o Oeste, no âmbito da qual deu-se, por exemplo, a Expedição Roncador-Xingu, 

entre os anos de 1943-1944. Expedições devotadas a reconhecer esse território se 

repetiram nas décadas seguintes, sendo que a própria transferência da capital do país para 

Brasília pode ser considerada uma segunda marcha. Essa digressão sobre a construção da 

ideia de Sertão coloca-se como fundamental no desenvolvimento desta pesquisa, uma vez 

que diversas coleções depositadas atualmente em museus e instituições culturais são 

provenientes desses movimentos, em especial, do processo instaurado no século XX.  

Desta feita, parece-me especialmente interessante o argumento, desenvolvido por 

Custódia Selma Sena, do “Sertão” como realidade imaginada, fundada na oposição entre 

civilização e barbárie, dualidade que tem sido constantemente desdobrada em outros 

binarismos, como civilizado/primitivo e moderno/tradicional (SENA, 2007).  

Um ideal moderno de civilização produziu uma norma, configurada pelo homem cis, 

branco, heterossexual e proprietário, transformada em referencial para a classificação do 

mundo. As pessoas que não se adequam a esse ideal passam a compor um contingente de 

corpos abjetos e de vidas que não importam (BUTLER,1993), com base em um discurso 

pretensamente científico e neutro. A colonialidade impõe-se.   

Partindo da constatação de que os museus e patrimônios formam parte dos 

dispositivos da colonialidade, atuando como eixos de opressão e subordinação de sujeitos 

colonizados, esse estudo questiona como esses agenciamentos se deram nos sujeitos 

externos da opressão, como no Brasil, e, mais especificamente, nas parcelas do território 

classificadas como “Sertão”. Dessa feita, pretende-se compreender como a colonialidade 

interna opera na construção desse ‘Outro’ interno, indígena e negro, entre outros sujeitos 

atravessados por marcadores sociais das diferenças que não se coadunam com a norma.  

Busco examinar as políticas da memória e os regimes de visualidade em museus, 

patrimônios culturais e lugares da memória, em um sentido amplo, evidenciando enredos da 
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colonialidade, estereótipos e silenciamentos, mas também as fissuras que têm sido abertas 

nessa estrutura da colonialidade pelos sujeitos subalternizados e, até mesmo, as 

contranarrativas da memória.  

 

II. Justificativa 

Os dualismos hierárquicos construídos pela colonialidade reverberam em museus, 

patrimônios e lugares de memória até o presente. Ao buscar compreender a reprodução 

desse regime discursivo opressor, o projeto contribui para um debate necessário, 

envolvendo também reflexões sobre a colonialidade interna, pouco explorada em estudos 

análogos. Não obstante, a compreensão das fissuras no discurso colonial, no âmbito de 

ações de retomada, restituição e ressignificação empreendidas pelos sujeitos 

subalternizados pela colonialidade, dentre os quais povos indígenas, população afro-

brasileira e demais pessoas que não se encaixam na norma colonial, revela uma face 

especialmente importante do projeto: a realização de uma antropologia que corresponda ao 

diálogo com esses sujeitos, a exemplo de projetos que tenho desenvolvido nos últimos 

anos. Coloca-se como central o questionamento de Rita Segato: “onde estão sendo abertas 

as fissuras que avançam, hoje, desarticulando a colonialidade do poder, e como podemos 

falar delas?” (SEGATO, 2012, p. 106). Trata-se de mapear a continuidade e a reprodução 

da colonialidade, mas também de cartografar as experiências que a desarticulam no campo 

da memória. 

Além de integrar pesquisas em curso, realizadas por mim e discentes que oriento no 

PPGAS/UFG, resultando em dissertações, teses, artigos de extrato superior e livros, essa 

pesquisa pressupõe um impacto social positivo nas comunidades envolvidas com as 

instituições e patrimônios analisados, beneficiando-se também da minha experiência em 

projetos de museologia social e compartilhada. 

Destaco a interlocução da presente proposta com o projeto “Rio Araguaia: lugar de 

memórias e identidades”, coordenado por mim entre os anos de 2017 e 2019. O presente 

estudo examinará o corpus empírico produzido no referido projeto, bem como encaminhará 

ações demandadas pela população Iny-Karajá, sobretudo, no que concerne ao Museu da 

Cultura Karajá Maurehi. O projeto também envolve as ações em andamento no âmbito do 

estudo da coleção de objetos coletadas na década de 1970 na Lagoa Miararré, Parque 

Indígena do Xingu (MORAES WICHERS, 2019), Experiências em andamento com a 

orientações de discentes indígenas e não indígenas do PPGAS/UFG, que estudam as 
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materialidades Memõrtumre-Kanela1, Akwê-Xerente2 e Kayapó Meridionais3, 

respectivamente, também compõe as reflexões do projeto.  

Nesse sentido, experiências etnográficas e museais realizadas com a participação de 

povos indígenas no Brasil e no mundo são inspiradoras para o presente estudo. Existem 

diferentes formas de indigenização dos museus (ROCA, 2015), tanto no que se refere aos 

processos realizados nos “museus do Outro”, como o fato dos povos indígenas estarem 

construindo os seus “museus de Si”. Utilizo esses termos de acordo com Bruno Brulon 

Soares (2012), sendo os museus do Outro, por excelência, os museus etnográficos e os 

museus de si, os ecomuseus – no âmbito da análise do contexto francês analisado pelo 

autor. Nesse sentido, os museus indígenas seriam museus de si. Como destaca Brulon 

Soares, nos 

interessa analisar como se dá nos museus a representação do Outro e a de 
si – movimentos estes sempre identitários por excelência. É este 
permanente construir-se e ver-se através do Outro, que caracteriza a 
relação etnográfica – como relação idealizada – que queremos entender (...) 
(SOARES, 2012, p. 5) 

 

Os processos de patrimonialização do Outro e de Si também são bons para pensar a 

representação das populações afro-brasileiras, eixo integrado pela análise da Chapada dos 

Negros (TO), do Marabaixo (AP) e do Museu do Negro (MA), bem como a inserção da 

diáspora africana e da inserção (ou não) dos sujeitos afrodiaspóricos em museus 

convencionais.  

A abordagem crítica da modernidade/colonialidade integra esses estudos de caso, 

uma vez que a invenção do conceito de raça (QUIJANO, 2005) é um aspecto central do 

processo de colonização, sendo a racialização dos sujeitos não brancos um vetor ainda em 

operação em muitos museus e discursos patrimoniais. Mais uma vez, interessa-nos 

observar essa racialização e subalternização de pessoas indígenas e negras, bem como de 

outros corpos abjetos (BUTLER, 1990), mas também evidenciar as resistências, a atuação 

nas fendas da colonialidade.     

 

1 Mestrado de Oziel Irongukre Canela, indicado nos objetivos específicos.  
2 Embora não esteja inserido nos objetivos do presente projeto, a tese de doutorado de Leonardo 
Tomé de Souza, que oriento no PPGAS/UFG, com o povo Akwê possibilitará reflexões concernentes 
ao tema do presente estudo. 
3 Ainda que não esteja inserida nos objetivos do presente projeto, a tese de Gabriela Gonçalves 
Junqueira, que oriento no PPGAS/UFG, intitulada “A simbólica das coisas fluidas: um olhar 
antropológico e decolonial para uma (re)construção da ocupação histórica dos kayapó meridionais no 
sul de Goiás” trará importantes informações, que serão contrapostas aos discursos dos museus 
acerca dessas ocupações.  
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III. Objetivos  

Objetivo Geral 

Analisar como museus, patrimônios, espaços e visualidades compõem as políticas 

da memória, evidenciando por um lado, como os discursos normativos da colonialidade são 

construídos de forma imbricada a estereótipos e silenciamentos de pessoas racializadas e, 

por outro lado, demonstrar como sujeitos e coletivos têm atuado das fissuras do discurso 

colonial e produzido contranarrativas. 

 

Objetivos Específicos 

• Entrelaçar estudos de museus e bens patrimoniais no “Sertão”, compreendido 

como uma realidade imaginada; 

• Compreender a construção das narrativas associadas à diáspora africana em 

museus e no campo do patrimônio cultural, previamente selecionados: 

- Museu do Negro (Cafuá das Mercês), localizado em São Luiz (MA)4; 

- Museu das Bandeiras – MUBAN (GO)5; 

- Museu Casa da Princesa, em Pilar de Goiás (GO); 

- Sítio arqueológico Chapada dos Negros, em Arraias (TO)6; 

- Marabaixo, forma de expressão registrada no estado do Amapá como 

Patrimônio Cultural do Brasil (AP)7. 

• Realizar estudos etnográficos de instituições museológicas, previamente 

selecionadas, visando compreender as narrativas relacionadas aos povos 

indígenas da área da pesquisa: 

- Museu Antropológico da UFG, localizado em Goiânia (GO)8; 

- Museu da Cultura Karajá Maurehi, localizado em Aruanã (GO)9; 

 

4 A análise desse museu será integrada ao estudo de mestrado de Wynne Borges Carneiro, em 
andamento no PPGAS/UFG, cuja dissertação, com título provisório de “As contranarrativas da 
representação da diáspora africana nos museus” envolve a análise de 40 museus afrodiaspóricos no 
Brasil.  
5 O estudo do MUBAN e do Museu Casa da Princesa, ambos museus federais do Instituto Brasileiro 
de Museus (IBRAM) se beneficiará da parceria e convênio entre o IBRAM e a UFG.  
6 Esse estudo de caso compõe a tese de doutorado de Genilson Rosa Severino Nolasco, em 
andamento no PPGAS/UFG, cuja tese, com título provisório de “Narrativas oficiais e enquadramento 
da memória: processos de branqueamento, estereotipagem e silenciamento de bens patrimoniais em 
Arraias-TO” envolve a inserção da Chapada dos Negros no discurso patrimonial de Arraias e do 
Estado do Tocantins. No presente projeto, será destacada a dimensão comparativa proporcionada 
pelo estudo de caso.  
7 Pretende-se que esse estudo de caso integre a pesquisa de iniciação científica de Tatjana Del 
Castillo, discente do Bacharelado em Museologia da UFG. A aluna está elaborando o projeto, sob 
minha supervisão, para submissão ao próximo edital de iniciação científica da UFG.  
8 Instituição onde atuo como pesquisadora associada.  
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- Centro de Pesquisa em Arqueologia e História Timbira, localizado em 

Imperatriz (MA)10; 

- Museu Histórico de Jataí, localizado em Jataí (GO); 

• Aprofundar as reflexões acerca das experiências etnográficas e museais 

vivenciadas no âmbito do projeto "Rio Araguaia: lugar de memórias e 

identidades", realizado entre 2017-2019, junto ao povo Iny-Karajá;  

• Ampliar a compreensão da Coleção da Lagoa Miararré do Museu 

Antropológico da UFG e no Museu Paraense Emílio Goeldi (PA)11, advinda da 

lagoa homônima localizada no Parque indígena do Xingu. Compreender a 

sua relação com a trajetória biográfica de Acary Passos dos Santos12; 

• Experimentar metodologias compartilhadas no decorrer da pesquisa, visando 

à construção de políticas da memória decoloniais; 

• Desenvolver um projeto de extensão para a criação de uma plataforma virtual 

para a divulgação constante dos resultados da pesquisa.  

 

IV. Discussão Teórica 

 

Colecionando culturas 

Ver a etnografia como uma forma de colecionar cultura (mas não, 
evidentemente, a única maneira de fazê-lo) realça os modos como os 
diversos fatos e experiências são selecionados, reunidos, retirados de suas 
ocorrências temporais originais, e como eles recebem um valor duradouro 
num novo arranjo. (CLIFFORD, 1994, p. 79).  

 

Ao seguirmos as reflexões de James Clifford, compreendendo a prática etnográfica 

como uma forma de colecionar, evidenciamos uma longa trajetória de colecionamento de 

sujeitos racializados no “Sertão”. Esse processo, iniciado no século XVIII e ainda em curso, 

envolve a coleta/produção de objetos, imagens, textos e sons sobre o “Outro” indígena e um 

“Outro” negro, guardando-se as devidas particularidades.   

 

9 Esse museu indígena está localizado na Aldeia Buridina, em Aruanã e fez parte das análises do 
projeto Rio Araguaia. A proposta é aprofundar a compreensão da categoria museu a partir do olhar 
Iny e atender às demandas apresentadas pelas lideranças indígenas.  
10 A análise dessa instituição está integrada ao mestrado de Oziel Irongukre Canela, em andamento 
no PPGAS/UFG, cuja dissertação, com título provisório de “Os valores culturais Memõrtumre-Kanela 
por meio de objetos sagrados e enfeites rituais” envolve a análise dos objetos Canela nos rituais e 
cotidiano indígena e sua inserção no mundo dos brancos, mais especificamente, nos museus.  
11 Em etapa anterior da pesquisa, foi identificada a realização de estudos arqueológicos na referida 
Lagoa por Pierre Becquelin, então inserido no Museu Paraense Emílio Goeldi.  
12 A análise integrada ao estudo de doutorado de Adelino Adilson de Carvalho, em andamento no 
PPGAS/UFG, cuja tese aborda a trajetória de Acary de Passos Oliveira e sua influência na 
construção da antropologia em Goiás. Essa tese é co-orientada pela antropóloga Rosani Leitão do 
MA/ UFG.  
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Ao trabalhar com a Musealização da Arqueologia tenho enfatizado que a mesma se 

debruça sobre realidades arqueológicas formadas por coleções herdadas do passado, 

advindas de coletas ou pesquisas realizadas por arqueólogos/as ou ‘amadores/as’; por 

coleções e acervos gerados no presente, no âmbito da pesquisa arqueológica; por sítios 

arqueológicos passíveis de musealização e pelas narrativas a respeito dessas coleções e 

sítios, sejam elas elaboradas por arqueólogos/as ou pelas comunidades e sujeitos que 

ressignificam esse patrimônio (MORAES WICHERS, 2013-2014).  

Penso que no caso das coleções etnográficas, reflexão semelhante pode ser feita, 

uma vez que temos coleções etnográficas formadas no passado – muitas vezes “coleções 

casuais, formadas sem a necessária integração entre os componentes e de modo 

frequentemente fortuito” (NEWTON, 1986 apud DORTA, 1992, p. 501) – assim como 

coleções formadas no presente, dentro de nova chave curatorial, marcada por projetos onde 

os coletivos são chamados a decidir e a construir as coleções que desejam ver preservadas 

nos museus 

Da mesma forma, as narrativas escritas e visuais também compõem os museus e 

coleções, como constituintes das políticas da memória. Outrossim, quando falamos em 

colecionamento estamos tratando das coleções stricto sensu13, mas não apenas: 

materialidades, lugares, imagens e narrativas também compõem o campo referencial ao 

qual estão estritamente relacionados os objetos. Etnografar as práticas de colecionamento e 

intervir nesses processos são movimentos especialmente profícuos, envolvendo a 

interdisciplinaridade entre a Antropologia, a Arqueologia e a Museologia, tendo em vista a 

compreensão das coleções e acervos como políticas da memória, conforme esboçarei a 

seguir.  

  

Políticas da memória, museus e patrimônios 

...preservar a matéria no tempo, o patrimônio, não pode estar descolado do 
trabalho de gerar sentido aos diferentes grupos sociais.  
(ROCHA; ECKERT, 2006, p. 1) 

 

 

13 De forma restrita, o conceito de coleção abarca o “conjunto de objetos naturais e artificiais, reunidos por 
pessoas ou instituições, que perderam seu valor de uso, mantidos fora do circuito econômico, sujeitos à proteção 
especial, em local reservado para esse fim (CADERNOS DE DIRETRIZES MUSEOLÓGICAS 1, 2006, p. 150). 
Esse conceito tem sido revisto, sobretudo, por estabelecer uma fronteira rígida entre coleções museológicas e a 
dinâmica da vida. Por sua vez, tem-se o conceito de acervo, como o conjunto de “bens culturais, de caráter 
material ou imaterial, móvel ou imóvel, que compõem o campo documental de determinado museu, podendo 
estar ou não cadastrados na instituição. É o conjunto de objetos/documentos que corresponde ao interesse e 
objetivo de preservação, pesquisa e comunicação de um museu” (CADERNOS DE DIRETRIZES 
MUSEOLÓGICAS 1, 2006, p. 149, grifo meu). O conceito de acervo se aproxima, assim, de forma mais dinâmica 
do que estamos tratando no presente projeto.  
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A relação entre museus, patrimônio cultural e construção da memória social coloca-

se como caminho a ser desvelado pelo projeto. As representações marcadas nessas 

práticas e espaços são produtoras de memórias e esquecimentos, marcadas de fluidez e 

dinamismo. São vetores e produtos de relações complexas, processos em curso, os quais 

podem e devem ser interpelados (WYLIE, 2014). 

A substância da memória é tanto individual quanto social, como adverte Marilena 

Chauí: “o grupo retém e reforça as lembranças, mas o recordador, ao trabalhá-las, vai 

paulatinamente individualizando a memória comunitária” (CHAUÍ, 1987: XXX). A mesma 

autora, dialogando ainda com a obra seminal de Ecléa Bosi (1987), fala da opressão da 

memória, cuja ação mais sinistra seria a da “história oficial celebrativa cujo triunfalismo é a 

vitória do vencedor a pisotear a tradição dos vencidos” (CHAUÍ, 1987: XIX).  

Para Myrian Sepúlveda dos Santos (2012), as representações coletivas podem ser 

responsáveis por processos de inclusão ou exclusão social, assim, a memória também é 

responsável pela imposição de coerções, exclusões e toda a sorte de controle social. A 

mesma autora evidencia que é necessário aceitarmos que existem diversas formas de lidar 

com o passado e que todas elas envolvem interesses, poder e exclusões. 

Em alguns trabalhos, aparece uma distinção entre a memória que é transmitida 

oralmente entre gerações, denominada memória comunicativa, e a memória que é 

transmitida ao longo de séculos por meio de símbolos ou pontos fixos, a memória cultural. 

Essa última tem como especificidade o fazer lembrar a partir de pontos fixos, que 

representem um gatilho, como paisagens, objetos, livros, emblemas e monumentos 

(SANTOS, 2013). Ora, as narrativas construídas a partir dos museus e patrimônios são 

compreendidas aqui como parte da memória cultural e, desse ponto de vista, participam 

ativamente nos processos de normatização ou emancipação de corpos e mentes. 

Cristina Bruno (2005) tem utilizado o conceito de Memórias Exiladas para 

compreender a inserção dos vestígios arqueológicos na história social brasileira, que seria 

marcada por uma “estratigrafia do abandono”. Penso que esse conceito é extremamente 

profícuo para refletirmos acerca do exílio de outras memórias no campo dos museus e 

patrimônios. 

Especial atenção será dada, na pesquisa, ao entendimento do conceito de memórias 

subterrâneas (POLLACK, 1989, 1992) e de memória traumática (SANTOS, 2013). O trauma 

pode ser compreendido como resultado da natureza devastadora dos eventos sobre o 

indivíduo, assim como da incapacidade em lidar com essa natureza, conforme nos aponta 

Myrian Sepúlveda dos Santos: “a questão, nesses casos, é a impossibilidade de termos 

testemunhos do passado, uma vez que este não foi vivenciado como experiência, mas como 

trauma” (2013, p. 63).  
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Ademais, os museus, coleções e patrimônios podem ser compreendidos como 

imagens de controle, conceito fornecido por Patrícia Hill Collins (2019) para pensar as 

políticas de representação. No que se refere ao conceito de representação, sigo as 

reflexões de Stuart Hall, que afirma que as representações são atos criativos que atuam na 

construção social da realidade e cujos significados não podem ser fixados (HALL, 2016). As 

representações estão relacionadas ao que as pessoas pensam sobre o mundo e sobre o 

que “são” nesse mundo, guardando uma dimensão política. Destarte, “não ter voz ou não se 

ver representado pode significar nada menos que opressão existencial” (ITUASSU, 2016, p. 

13). 

Roseane Borges, em diálogo com a obra de bell hooks, nos alerta que “as 

discussões em torno das novas ordens de representação e novos regimes de visibilidade 

habitam o coração da política” (BORGES, 2019, p. 9). Ainda que sejam rotuladas, muitas 

vezes, como políticas identitárias, as ordens de representação são muito mais do que isso, 

uma vez que os regimes de visualidade e os dispositivos do olhar (hooks, 2020) estão 

imbricados com a instituição de desigualdades que determinam quem tem o direito à vida ou 

quem é dispensável, um processo cunhado como necropolítica por Achille Mbembe (2018). 

Quando museus, patrimônios e outros dispositivos do olhar constroem narrativas 

impregnadas de silenciamentos e de estereótipos de pessoas negras, indígenas, mulheres e 

outras das chamadas minorias, acabam sujeitando-as à violência simbólica e epistêmica, 

assim como à violência física e à morte. A violência simbólica é uma forma de invisibilizar o 

Outro, envolvendo diferentes graus de diluição da voz do Outro que vão desde o sequestro 

ao silenciamento da voz à emenda, à alteração e à tradução da experiência do Outro, como 

nos adverte Marisa Belausteguigoitia (2001, p. 237-238). Os processos mnemônicos 

envolvem uma estratigrafia de edições, coerções e silenciamentos, impondo a ordem 

colonial, moldada por poderes e saberes hegemônicos. 

Em resposta a esses contextos, fissuras e contranarrativas têm sido concebidas 

ficções da memória pois, como a memória esquece, surge a necessidade da invenção, 

como nos ensina Conceição Evaristo (2018).  

 

 

Decolonizando práticas 

“A persistente negação deste vínculo entre modernidade e colonialismo por 
parte das ciências sociais tem sido, na realidade, um dos sinais mais claros 
de sua limitação conceitual” (CASTRO-GÓMEZ, 2005, p. 90).  

 
 

A configuração dos museus como espaços associados a práticas científicas se deu 

no século XIX, no bojo da construção das identidades nacionais europeias, fortemente 
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imbricada com os colonialismos e imperialismos. Em uma perspectiva histórica, os vestígios 

materiais inseridos nos museus compõem um processo bem mais longo, estando 

associados ao colecionismo, aos gabinetes de curiosidades e à própria gênese das 

instituições museológicas. Outrossim, coloca-se como especialmente relevante uma análise 

crítica das práticas de patrimonialização e de musealização, tendo em vista a herança 

colonialista das mesmas, em direção oposta à negação apontada por Castro-Gómez (2005) 

nas ciências sociais.  

Para Walter Mignolo é necessário inserir “uma declaração descolonial no coração do 

museu que é uma instituição imperial/colonial (e naturalmente nacional)” (2018, p. 316). 

Ainda que o autor explicite que o museu é isso, mas pode ser tantas outras coisas, sua 

assertiva denuncia o entrelaçamento entre os museus e o colonialidade/modernidade.  

Cabe traçar que as/os autoras/es que tratam do tema têm utilizado tanto o termo 

decolonial como descolonial, por vezes traçando diferenças entre os termos e, outras vezes, 

utilizando-os como sinônimos. Segundo Luciana Ballestrin, o termo decolonial teria sido 

sugerido por Catherine Walsh, em que “a supressão da letra ‘s’ marcaria a distinção entre o 

projeto decolonial da ideia histórica de descolonização, via libertação nacional durante a 

Guerra Fria” (BALLESTRIN, 2013, p. 108). Nesse sentido, o que está em jogo não é a 

descolonização, via uma libertação nacional, mas o enfretamento de uma colonialidade 

interna. Quando falamos de uma abordagem decolonial estamos entrando diretamente em 

diálogo com as discussões relativas à colonialidade/modernidade, que buscam evidenciar 

que o mundo moderno/colonial, ou seja, os modos de vida, princípios econômicos, 

estruturas políticas e subjetividades originados no século XVI, com o surgimento dos 

circuitos comerciais atlânticos, como relata Mignolo (2018), e a criação do conceito de raça, 

que instaura uma diferença radical entre os povos, de acordo com Anibal Quijano (2005). 

Essa invenção também é articulada ao gênero, onde as mulheres, sobretudo, as não 

brancas (indígenas e negras), são inseridas em espaços marcados por uma violência física, 

simbólica e epistêmica, como aponta Rita Segato (2012). 

Como nos indica Lima Filho (2015), resistências e ressignificações sempre também 

estão em jogo, uma vez que os sujeitos indígenas, por exemplo, não são passivos nestes 

processos. Não obstante, é necessário analisar as práticas de colecionamento do Outro, 

marcadas por uma alteridade radical, por meio de olhares decoloniais, evidenciando uma 

estratigrafia de edições, coerções e silenciamentos. Nesse sentido, nas últimas décadas, 

grupos, comunidades, coletivos e movimentos sociais têm implodido as pretensões de 

homogeneidade e subordinação às normas, tão bem articuladas na constituição dos museus 

e coleções. 
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Desde a década de 1970, os museus e a Museologia tem passado por mudanças 

teórico metodológicas significativas, em um esforço constante de democratização não 

apenas do acesso, mas também da seleção e da produção do patrimônio cultural. Novas 

museologias foram surgindo nesse processo, como por exemplo, a Ecomuseologia, a 

Museologia da Libertação, a Museologia Comunitária, a Museologia Experimental, a 

Museologia Feminista, a Museologia LGBT, a Museologia Afro-brasileira, a Museologia 

Indígena e a Museologia Queer, entre outras.  

Alguns estudos defendem que algumas dessas denominações correspondem a 

diferentes enfoques sobre um mesmo objeto de estudo, obedecendo aos mesmos princípios 

essenciais que constituem a Museologia, como aponta Aida Rechena (2011). Outros 

trabalhos destacam esses movimentos como ondas de renovação do campo museológico, 

postura defendida por Manuelina Duarte Cândido (2000). Por seu turno, existem trabalhos 

que apontam que essas abordagens rompem, efetivamente, com uma Museologia 

convencional, como a tese de Marcele Pereira (2018).  

Vânia Brayner Rangel (2020) nos inspira a antropofagizar o museu enquanto 

invenção clássica, transformando-o em museus-processos que seguem o fluxo da vida. 

Nesse sentido, a autora traz o conceito de museologias rebeldes, que nascem  

da ousadia das gentes pobres, negras, indígenas e deserdadas para 
emancipar os passados deslembrados da história oficial brasileira; da 
renitência para desconstruir a representação subalterna das versões 
passadistas e conquistar no presente as suas auto-representações; e 
também da determinação em recuperar, valorizar e difundir pensamentos, 
conhecimentos, lutas e conquistas, estéticas, experiências e outras formas 
de ser e estar na vida (RANGEL, 2020, p. 18). 

 

Essas museologias rebeldes, no plural, estão em devir e certamente inspiram as 

reflexões aqui encetadas. Não obstante, mais uma vez, devemos caminhar sempre 

vigilantes, pois   

Toda apropriação de cultura, seja por nativos seja por forasteiros, 
pressupõe uma posição temporal e uma forma de narrativa histórica 
específicas; juntar, possuir, classificar e avaliar sem dúvida não se 
restringem ao Ocidente; mas em qualquer outro lugar essas atividades não 
precisam estar associadas à acumulação (em lugar da redistribuição) ou à 
preservação (em lugar da decadência natural ou histórica) (CLIFFORD, 
1994, p. 79-80, grifo meu). 

 

Assim, a preservação, enquanto aspecto inerente ao fazer museológico devotado a 

transformar patrimônio em herança, é uma característica específica da apropriação no 

Ocidente (sobre o conceito de preservação ver BERGERON, 2011). Contudo, os museus 

têm sido cada vez mais interpelados a responder a quem esse processo de musealização 

beneficia, para quem essa herança está sendo construída, quais os agentes envolvidos na 
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seleção dessas parcelas de patrimônio e como esses sistemas estéticos têm sido 

construídos.  

 

V. Metodologia 

Compreendendo a etnografia como teoria vivida, como propõe Mariza Peirano 

(2008), o olhar etnográfico será lançado aos museus, exposições, inventários e dossiês de 

registro de bens e outras fontes visuais e escritas que compõem um certo discurso “oficial” a 

respeito da memória.  Registros de observações, relatos biográficos, fotografias, materiais 

audiovisuais e cartografias também farão parte do corpus empírico e etnográfico da  

A prática museal e patrimonial também é um dos dispositivos de poder que 

constroem o “nós” e o “eles” (MOUTINHO, 2014). Em termos metodológicos, a pesquisa 

também pretende indagar-se sobre o lugar das imagens na produção do conhecimento 

enessa construção do Outro, a exemplo de Lilia Schwarcz (2014). Afinal, qual o lugar das 

imagens em exposições, em materiais educativos e de divulgação científica? Rastrear e ler 

as imagens presentes em museus e no campo do patrimônio cultural nos auxiliará a 

compreender as políticas da memória, os processos de estereotipagem e silenciamento de 

pessoas subalternizadas nessas imagens. Como nos alerta Schwarcz, imagens constroem 

modelos e concepções, envolvendo representações positivadas ou negativadas 

(SCHWARCZ, 2014).  

Dessa forma, opção metodológica deste trabalho conjuga as seguintes ações: 

 

1. Exame da bibliografia especializada 

O exame da bibliografia especializada estará voltado a algumas questões:  

- Explicitar a orientação teórica adotada nesse estudo, sucintamente discutida 

anteriormente; 

- Realizar um levantamento amplo dos estudos voltados aos museus e patrimônios 

relacionados aos povos indígenas e afrodiaspóricos na área da pesquisa, envolvendo os 

campos da Arqueologia, da Antropologia, da História e da Museologia. 

 

2. Levantamento e sistematização da documentação histórica 

-  Efetuar um levantamento da documentação histórica relacionada aos museus e 

patrimônios relacionados aos povos indígenas e populações afrodiaspóricas. Especial 

atenção será dada a cartografia produzida acerca dessas populações. Conforme aponta 

Anderson (2008), o censo, o mapa e o museu são ferramentas caras para a compreensão 

da construção imaginada das nações. Dessa forma, esses mapas serão analisados 
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criticamente como indícios e rastros do controle colonial, mas também revelando as fissuras 

da colonialidade, como fonte de informações a serem analisadas pelo projeto.  

 

3. Análise de museus   

Efetuar uma análise dos museus mencionados nos objetivos do projeto, sendo 

alguns convencionais e outros museus indígenas ou com temáticas indígena e/ou 

afrodiaspóricas. Essa análise envolverá a realização de visitas técnicas, exame de catálogos 

ou outros documentos sobre a instituição, além da etnografia digital nos meios de 

divulgação e interação em redes sociais das instituições abordadas. As instituições 

selecionadas até o momento são: Museu do Negro (Cafuá das Mercês), localizado em São 

Luiz (MA); Centro de Pesquisa em Arqueologia e História Timbira, localizado em Imperatriz 

(MA); Museu das Bandeiras (GO); Museu Casa da Princesa, em Pilar de Goiás (GO); Museu 

da Cultura Karajá Maurehi, localizado em Aruanã (GO); Museu Histórico de Jataí, localizado 

em Jataí (GO) e Museu Antropológico da UFG, localizado em Goiânia (GO). 

 

3. Levantamento e análise de patrimônios culturais 

Esse eixo metodológico envolve a análise de dois bens patrimoniais previamente 

selecionados, o Sítio arqueológico Chapada dos Negros (TO) e a forma de expressão 

Marabaixo (AP), buscando evidenciar como o discurso patrimonial é ativado em bens 

relacionados a populações afrodiaspóricas, observando tensões, negociações e disputas, 

bem como processos de estereotipagem. Convém destacar que serão utilizados 

documentos oficiais sobre esses bens, bem como a literatura especializada. Pretende-se 

ampliar o leque de bens analisados, sendo o corpus delimitado por bens associados à 

populações indígenas e afrodiaspóricas, reconhecidos ou não pelo Estado14, mas que 

envolvam a ativação da categoria patrimônio por algum dos agentes envolvidos. 

 

5. Sistematização e exame da documentação de projetos realizados  

-  Organização e análise das informações, acervos arqueológicos e experiências 

etnográficas e museais vivenciadas no âmbito do projeto “Rio Araguaia: lugar de memórias 

e identidades”, realizado entre 2017-2019, junto ao povo Iny-Karajá;  

 

14 Uma das contribuições ao projeto é a pesquisa de Giovanna Silveira Santos, que vem trabalhando 
desde a graduação sob minha orientação, tendo refletido sobre o Hip-Hop como contranarrativa da 
memória, com especial atenção à presença negra. O mestrado, recentemente defendido, abordou 
essa discussão em Goiás, enquanto o doutoramento em curso, também no PPGAS/UFG, trará uma 
dimensão comparativa da inserção das mulheres pichadoras e grafiteiras nesse contexto, com 
análises comparativas entre Goiânia, São Paulo e Lisboa. Dessa forma, o projeto também busca 
cartografar práticas que são reconhecidas “patrimônio” pelos coletivos, ainda que outras categorias 
sejam ativadas, mas não são consideradas pelo Estado. 
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-  Organização e aprofundamento da compreensão da Coleção da Lagoa Miararré, 

advinda da lagoa homônima localizada no Parque indígena do Xingu. Esse esforço está 

imbricado com o levantamento de objetos semelhantes, como os já localizados no Museu 

Paraense Emílio Goeldi (PA), o que será oportunizado pela presente pesquisa.  

 

VI.  Resultados esperados 

 Ao buscar compreender a continuidade de um regime discursivo opressor em 

museus e patrimônios, o projeto contribui para uma discussão necessária, envolvendo 

também reflexões sobre a colonialidade interna, pouco explorada em estudos análogos, por 

meio da análise desses discursos sobre e em um “Sertão” imaginado. A compreensão das 

fissuras no discurso colonial, no âmbito de ações de retomada, restituição e ressignificação 

empreendidas pelos sujeitos subalternizados pela colonialidade, dentre os quais povos 

indígenas, população afro-brasileira e demais pessoas que não se encaixam na norma 

colonial, revela uma face especialmente importante do projeto: a realização de uma 

antropologia que corresponda ao diálogo com esses sujeitos, a exemplo de projetos que 

tenho desenvolvido nos últimos anos. O estudo oportunizará o aprofundamento de 

pesquisas em curso, realizadas por mim e discentes que oriento no PPGAS/UFG, 

envolvendo 2 dissertações e 5 teses de doutorado relacionadas ao tema do projeto, além 

de, pelo menos, 2 monografias de graduação. Também está prevista a realização de uma 

pesquisa de iniciação científica. Pretende-se também a publicação de, no mínimo, 4 artigos 

em periódicos de extrato superior e a organização de 1 livro sobre o tema da pesquisa (com 

convidados do Brasil e exterior). Destarte, essa pesquisa pressupõe um impacto social 

positivo nas comunidades envolvidas com as instituições e patrimônios analisados, 

beneficiando-se também da minha experiência em projetos de museologia social e 

compartilhada. Por fim, a pesquisa prevê a divulgação dos resultados para o público por 

meio de uma plataforma virtual especialmente criada para esse fim. 

 

VII.  Relevância e impacto do projeto para o desenvolvimento científico, tecnológico 

ou de inovação; 

O projeto ora apresentado amplia a aprofunda as reflexões realizadas no âmbito das 

políticas da memória como campo de pensamento e intervenção antropológica, inspiradas 

por discussões contemporâneas advindas das teorias da decolonialidade e da 

interculturalidade. Essas reflexões estão integradas a uma rede de orientações no Programa 

de Pós-Graduação em Antropologia Social da Universidade Federal de Goiás 

(PPGAS/UFG), o que demonstra sua viabilidade. Ao incorporar reflexões antropológicas 
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contemporâneas ao campo dos museus e do patrimônio cultural, a pesquisa desvela novos 

caminhos de intervenção social. Ademais, o faz por meio também de uma crítica da 

colonialidade interna, ao manejar o conceito de “Sertão” como categoria imaginada (SENA, 

2007). Esse empreendimento é inovador e tem repercussão científica e social, sobretudo, 

pois em seus objetivos prevê a socialização dos resultados em um portal do projeto, bem 

como em redes sociais.  

VIII. Compilação sucinta das atividades de pesquisa desenvolvidas pela pesquisadora 

A pesquisadora tem desenvolvido estudos de excelência científica, com expressiva 

produção acadêmica, totalizando, por exemplo, 33 artigos desde que ingressou como 

docente na Universidade Federal de Goiás, em setembro de 2013, sendo 14 publicados em 

periódicos classificados como extrato superior da CAPES na área de 

Antropologia/Antropologia. No último quadriênio, a pesquisadora publicou 8 artigos em 

revistas A1, A2 e B1. A organização de livros, a produção de capítulos e a participação em 

eventos nacionais e internacionais, em especial, como palestrante convidada, também tem 

sido significativa. A realização de projetos com financiamento, como o projeto “Rio Araguaia: 

lugar de memórias e identidades”, financiado pela Secretaria de Cultura do Estado de Goiás 

nos anos de 2017-2018, e o “Diagnóstico Socioambiental dos Danos Decorrentes do 

Rompimento da Barragem de Fundão na Bacia do Rio Doce”, realizado com o Ministério 

Público Federal, tem possibilitado avanços científicos significativos e trazido impactos 

sociais. Essa produção foi articulada à atuação como vice-coordenadora do PPGAS/UFG 

nos anos de 2017-2018. A pesquisadora é atualmente vice-líder de dois Grupos de 

Pesquisa no CNPq: Musealização da Arqueologia, liderado por Cristina Bruno da 

Universidade de São Paulo e Grupo de Estudo e Pesquisa em Museologia e 

Interdisciplinaridade (GEMINTER), liderado por Manuelina Maria Duarte Cândido, 

atualmente na Universidade de Liège. Com pesquisas que integram, de forma inovadora, os 

campos museal e patrimonial aos estudos dos marcadores sociais das diferenças, sempre a 

partir de um viés decolonial, a pesquisadora participa do "NEAP - Núcleo de Estudos de 

Antropologia, Patrimônio, Memória e Expressões Museais" e do "Ser-tão - Núcleo de 

Estudos e Pesquisas em Gênero e Sexualidade", sendo ainda pesquisadora associada do 

Museu Antropológico da UFG. Também tem sido realizados diversos projetos de extensão, 

dentre os quais se destacam o projeto Rio Araguaia, já mencionado, a Rede de Educadores 

em Museus de Goiás (2014-2016) e a participação no Politizar UFG – Série Tradicionais 

(desde 2020). Os projetos realizados demonstram a articulação entre pesquisa científica e 

impacto social, bem como o entendimento da antropologia e do fazer antropológico como 
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política de conhecimento que problematiza o campo das memórias, museus e patrimônios 

culturais.  
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